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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE BELO DO SUL (Lírio Turri) com o objetivo de extirpar o inciso VII do artigo 42 e o inciso II do artigo 68, ambos da Lei Orgânica do Município de Monte Belo do Sul. 

Em sua inicial das folhas 02-06, o Chefe do Poder Executivo Municipal argumentou que os dispositivos legais impugnados não se harmonizam com as prescrições da Constituição Estadual, nem da Constituição Federal. Salientou que a Constituição Federal exige autorização do Congresso Nacional para o Presidente da República ausentar-se do País por prazo superior a 15 (quinze) dias, conforme dispõe seu artigo 49, III, sob pena de perda do cargo, o que é reproduzido pelo artigo 53, IV, e artigo 81, da Constituição Estadual, de forma que é desnecessária a autorização do Poder Legislativo toda vez que o Chefe do Poder Executivo Estadual tiver que se afastar do Estado por tempo inferior a 15 (quinze) dias. Citou entendimento jurisprudencial, e postulou a concessão de medida liminar, determinando a suspensão dos efeitos dos referidos incisos até o julgamento de mérito da ação. 
Após, os autos me foram distribuídos em 15.05.2014 (fl. 16), e, com informação da Secretaria deste órgão julgador no sentido de que o proponente não apresentou as cópias necessárias para que seja cientificada a parte interessada (fl. 17), os autos me vieram conclusos em 15.05.2014 (fl. 17v).

É breve o relato.

DECIDO.

Com efeito, no presente caso o Prefeito Municipal de Monte Belo do Sul pretende a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos legais constantes da Lei Orgânica Municipal. 
Os dispositivos legais impugnados dispõem acerca da necessidade de autorização por parte da Câmara de Vereadores de Monte Belo do Sul para que o Prefeito e o Vice-Prefeito possam se ausentar do Município ou do Estado por período superior a 5 (cinco) dias.

A título elucidativo transcrevo os dispositivos legais impugnados pelo proponente: 
Art. 42 - É da competência exclusiva da Câmara de Vereadores: 

[...] 

VIl - autorizar o Prefeito e Vice-Prefeito a se afastarem do Município ou Estado por mais de 05 (cinco) dias úteis.
[...]
Art. 68 - O Prefeito deverá solicitar licença à Câmara, sob pena de extinção de mandato, 

nos casos de: 

[...]

II - afastamento do Município ou do Estado por mais de cinco (05) dias.

[...]
Feita a breve contextualização fática, tenho que merece ser DEFERIDO o pleito de concessão de medida liminar suspendendo a validade dos dispositivos legais vergastados.

Isso, pois, a partir de um simples cotejo entre as normas impugnadas e as previsões similares existentes nas Constituições Estadual e Federal, é possível verificar que há evidente desarmonia.

Senão vejamos.

A Constituição Federal, em seu artigo 49, III, prevê expressamente que compete exclusivamente ao Congresso Nacional a concessão de autorização para que o Presidente e o Vice-Presidente da República se ausentem do País por período superior a 15 (quinze) dias, conforme transcrevo: 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

[...]

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias;

Por sua vez, a Constituição Estadual, em seu artigo 53, VI, e artigo 81, reproduz a previsão da Carta de 1988, nos seguintes termos:

Art. 53. Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

IV - autorizar o Governador e o Vice-Governador a afastar-se do Estado por mais de quinze dias, ou do País por qualquer tempo;

Ou seja, a Lei Orgânica de Monte Belo do Sul, ao prever prazo mínimo para exigência de autorização do Poder Legislativo para ausência do Chefe do Poder Executivo inferior aos prazos análogos previstos na CF e na CE, violou o Princípio Constitucional da Simetria, o que não se há de admitir. 
Nesse sentido, já se manifestou este Órgão Especial: 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DO CHEFE DO EXECUTIVO POR MOTIVO DE FÉRIAS, BEM COMO POR PRAZO SUPERIOR A DEZ DIAS, OU DO ESTADO POR QUALQUER TEMPO. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. DESNECESSIDADE. PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045832482, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 23/04/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO MARTINHO DA SERRA. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA O AFASTAMENTO DO CHEFE DO EXECUTIVO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE. I - Ação que versa sobre a inconstitucionalidade do artigo 80 da Lei Orgânica do Município de São Martinho da Serra, o qual submete o Chefe do Executivo ao crivo da Câmara dos Vereadores para os casos de afastamento por motivo de doença, gozo de férias e, ainda, em razão de qualquer afastamento por prazo superior a quinze dias. II - Os ditames relativos ao afastamento por motivo de saúde e gozo de férias configuram afronta aos princípios constitucionais da independência e harmonia entre os poderes estatais. Violação dos artigos 8° e 10 da Constituição Estadual. Ação procedente no ponto. III - A submissão do Prefeito ao Legislativo, nos casos de afastamento por mais de quinze dias, não configura violação à ordem constitucional, tendo em vista o previsto nos artigos 53, inciso IV, e 81, ambos da Constituição Estadual, bem como com relação ao artigo 43, inciso III, da Constituição Federal. Tais dispositivos guardam similitude com o legislado pelo município, de sorte que não revelam nenhuma diminuição das prerrogativas do Chefe do Executivo. IV - O regramento das férias do Prefeito, previsto no parágrafo único do artigo 80 da Lei Orgânica, tampouco viola a norma constitucional. Matéria que se encontra ao alcance da competência da Câmara, sem que haja afronta à Constituição. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE EM PARTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048132492, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 17/12/2012)
CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA PARA AFASTAMENTO DO PREFEITO, DO MUNICÍPIO, POR MAIS DE DEZ DIAS. AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA PARA CRIAÇÃO DE CONVÊNIOS. PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. INCONSTITUCIONALUIDADE VERIFICADA. Mostra-se inconstitucional, por vício de origem e violação aos princípios da simetria, harmonia e separação dos poderes, a disposição legal de exigência de autorização da Câmara para afastamento do Prefeito, do Município, por mais de dez dias e do Estado, por qualquer tempo e para realização de convênios e contratos de interesse pessoal. Previsão contida na combinação dos artigos 8º, 10, 53, inciso IV, 81 e 82, inciso XXI, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034121673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 05/07/2010)

Dessa forma, por vislumbrar, ao menos em sede de cognição sumária, elementos suficientes a concluir pela inconstitucionalidade da norma, DEFIRO A MEDIDA LIMINAR, DETERMINANDO A SUSPENSÃO DA VIGÊNCIA DO INCISO VII DO ARTIGO 42 E DO INCISO II DO ARTIGO 68, AMBOS DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MONTE BELO DO SUL.
Considerando a ausência de juntada da cópia da inicial e dos documentos que a instruíram pelo autor para ciência da parte interessada, determino a sua intimação para que as junte, e, após, a notificação do Presidente da Câmara Municipal de Monte Belo do Sul (autoridade responsável pelo ato impugnado), para que, no prazo de 30 (trinta) dias, preste as informações que julgar relevante, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado, com prazo de 40 (quarenta) dias, tudo com fulcro no artigo 213, §2º, do Regimento Interno desta Corte.

Após o decurso dos prazos supracitados, abra-se vista ao Procurador-Geral de Justiça, pelo prazo de 15 (quinze) dias, para a produção de parecer, conforme prevê o artigo 213, §3º, do Regimento Interno desta Corte, posteriormente me retornando conclusos para julgamento. 

Diligências pertinentes. 

Porto Alegre, 15 de maio de 2014.

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira,

Relatora.
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